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RESUMO 
 

 
 
 
O presente trabalho pretende tratar da descriminalização dos crimes penalmente 
insignificantes e tem como alicerce os princípios constitucionais expressos e implícitos, 
enquanto que sua pilastra é o bem jurídico material, extraído da sociedade e sob a valoração 
desta. Objetiva-se que as condutas típicas que forem formalmente descriminalizadas não se 
tornem lícitas, mas, ao contrário, continuem ilícitas em outros ramos do Direito, para onde 
deverão ser direcionadas, pois estes outros ramos contemplam mecanismos eficazes e 
suficientes para a proteção do bem jurídico tutelado. Com efeito, deve o Direito Penal ter a 
sua subsidiariedade relevada, sob pena de tornar-se um Direito Penal simbólico. O Direito 
Penal moderno, qual seja, o Direito Penal garantista e humanitário, é um Direito esculpido aos 
moldes do Estado Democrático de Direito, e como tal, deve curvar-se não a restrita vigência 
da lei, mas a validade desta, assim, deve o legislador penal realizar uma verdadeira faxina no 
Código Penal, com o fito de extinguir com os fatos de pouca ou nenhuma significância penal 
– que vão além dos delitos patrimoniais e se estendem a toda e qualquer espécie de crime que 
não guarde dignidade penal. Os métodos de estudo e deslinde da pesquisa se fixarão 
especialmente na pesquisa bibliográfica e no método indutivo. Deste modo, com base em 
princípios, na qualificação do bem jurídico material, na política criminal, e nos anseios da 
sociedade como um todo, é entabulada a idéia da descriminalização de alguns delitos, sob o 
fito não só de tornar o Direito Penal um Direito realmente afeito a sua qualidade de ultimo 
guardião, mas também de prestigiar verdadeiramente a dignidade da pessoa humana que 
obviamente se estende ao imputado, o que por derradeiro, promoverá uma otimização do 
tempo dos operadores do Direito, para que se façam mais voltados aos crimes maiores, males 
que verdadeiramente assolam a sociedade. A linha de pesquisa deste estudo será a da crítica 
aos fundamentos da dogmática jurídica, que objetivará não somente a crítica e a reflexão 
sobre o direito moderno e seus fundamentos, mas, sobretudo, os anseios decorrentes da 
vivenciada sociedade. 
 
 
 



 
 
Palavras-chave: Direito Penal Garantista. Dignidade Humana. Subsidiariedade. 

Insignificância. Descriminalização.  
 
 
 
 
 
ARAUJO, Janaina Tatiana. Descriminalization of petty criminal facts. 2010. 128 f. Graduate 
Program in Law from the Centro Universitario Eurípides Marília, Foundation for Teaching 
“Eurípides Soares da Rocha, Marília, 2010. 

 
 
 
 

ABSTRACT  
 

 
 
 
This paper intends to address the decriminalization of minor criminal offenses and is the 
bedrock constitutional principles expressed and implied, while its pillar is the legal material, 
drawn from society and under this valuation. Objective is that the pipes that are typically not 
formally decriminalized become lawful, but, instead, remain illegal in other branches of law, 
to which should be directed, since they include other classes of effective and sufficient to 
protect the legal protected. Indeed, the criminal law should have its subsidiarity in relief, 
failing to become a Criminal Law symbolic. The modern criminal law, namely the Criminal 
Law garantism and humanitarian law is carved in the mold of the Democratic State of Law, 
and as such should not bow to the strict rule of law, but its validity, so it must the legislature 
to create an effective criminal hurdle in the Criminal Code, with the aim of extinguishing the 
facts with little or no significance criminal - offenses that go beyond the property and extend 
to any kind of crime he did not keep criminal dignity. The methods of study and disentangling 
of this research will be fixed especially in bibliografic research and inductive method. Thus, 
based on principles in the classification of the legal material in criminal policy, and the 
anxieties of society as a whole, it broached the idea of decriminalization of certain offenses 
under the aim not only to make a Law Criminal Law wont really the ultimate guardian of its 
quality, but also to truly honor the dignity of the human person that obviously extends to the 
accused, which in the last, time will promote optimization of Justice and Law, to make 
themselves more concerned with major crimes, ills that plague society truly. The line of 
research of this study will be critical to the foundations of legal dogmatics, which aim not 
only to critique and reflection on modern law and its fundaments, but especially the anxieties 
arising from the experienced society. 
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